
 

 

 

 

 

 

 
  

 

A SUA EXCELÊNCIA 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA  

DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES  

  
S/067/2026/XIII  

 
 

Assunto: Requerimento – Proteção da pesca local: o Governo está a abandonar a 

Graciosa 

 

Nos termos do n.º 1 e n.º 2 do art.º 182 do Regimento da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, o Grupo Parlamentar do PS/Açores entrega à Mesa da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores e a V. Exa., para efeitos de admissão, perguntas 

com pedido de resposta escrita dirigidas ao Governo Regional dos Açores.  

 

 

Horta, 23 de março de 2026 

 

Com os melhores cumprimentos  
 

 
O Presidente do Grupo Parlamentar 

Berto Messias 
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REQUERIMENTO 

Proteção da pesca local: o Governo está a abandonar a Graciosa 

A recente aprovação e entrada em vigor da Rede de Áreas Marinhas Protegidas dos 

Açores constitui um passo relevante na afirmação da Região como território 

comprometido com a conservação da biodiversidade marinha e com a 

sustentabilidade dos seus recursos naturais.  

Trata‑se de uma medida estruturante que importa seja acompanhada de uma 

implementação eficaz, coerente e socialmente justa, assegurando o equilíbrio 

entre a proteção ambiental e a subsistência das comunidades que dependem 

diretamente do mar. 

Todavia, antes e durante a operacionalização desta rede de áreas protegidas, 

torna‑se fundamental garantir a preservação das zonas costeiras, que 

correspondem, reconhecidamente, às águas mais produtivas da Região, tanto do 

ponto de vista ecológico como económico.  

Estas áreas são vitais para a reprodução das espécies, para a pesca artesanal e 

para a manutenção do rendimento das comunidades piscatórias locais, mas 

continuam, em muitos casos, a revelar fragilidades ao nível da fiscalização e do 

controlo da atividade. 

No caso concreto da ilha Graciosa, os pescadores locais têm, ao longo de décadas, 

demonstrado um comportamento responsável e preventivo na gestão dos recursos 

marinhos, adotando práticas sustentáveis e respeitando os períodos, artes e áreas 

tradicionalmente reconhecidas como sensíveis. Esta cultura de respeito e 

autorregulação tem sido determinante para a preservação do equilíbrio dos 

ecossistemas marinhos envolventes à ilha. 
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Contudo, esta realidade encontra‑se atualmente ameaçada pelo aumento 

significativo da pressão exercida por embarcações provenientes de fora da ilha, que 

operam nas águas da Graciosa, designadamente por embarcações licenciadas na 

pesca local, autorizadas a pescar até às seis milhas.  

A presença crescente destas embarcações, muitas vezes sem o mesmo vínculo ao 

território nem às práticas locais de sustentabilidade, tem gerado apreensão entre 

os pescadores graciosenses, colocando em causa a equidade no acesso aos 

recursos e a própria eficácia das políticas de conservação. 

Neste contexto, importa assegurar que a transição para a Rede de Áreas Marinhas 

Protegidas não penaliza injustamente quem sempre contribuiu para a boa gestão 

dos recursos, devendo o Governo Regional reforçar os mecanismos de fiscalização, 

clarificar regras de acesso às águas costeiras e ponderar medidas específicas de 

proteção das comunidades piscatórias locais, particularmente nas ilhas de menor 

dimensão, como é o caso da Graciosa. 

É indispensável assegurar um controlo eficaz desta atividade, evitando que se 

repitam práticas que, ao contrário do passado, possam colocar em risco os 

recursos marinhos naquela ilha. 

Assim, ao abrigo das disposições regimentais e estatutárias aplicáveis, 

requer‑se ao Governo Regional que forneça os dados solicitados e preste os 

devidos esclarecimentos sobre: 

1. Número de embarcações, com as respetivas identificações, matriculadas na 

pesca local, registadas em outros portos da região e que obtiveram 

autorização, mesmo que temporária, da Direção Regional das Pescas para o 

exercício da pesca na plataforma costeira da Ilha Graciosa (dentro das 6 

milhas) nos anos 2024, 2025 e 2026?  

2. Essas embarcações autorizadas estão licenciadas para palangre de fundo? 

Se sim, quantas e quais são? 
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3. Foram instalados equipamentos eletrónicos nestas embarcações para 

monitorizar a atividade que exercem com a arte de palangre de fundo naquela 

ilha? 

4. As embarcações de outros portos e que têm necessidade de deslocações 

inter-grupos do arquipélago, dispõem de equipamentos obrigatórios para 

essas viagens?   

5. O esforço de pesca evidenciado na plataforma costeira da Ilha Graciosa, tem 

sido acompanhado pela Inspeção Regional das Pescas e Usos Marítimos? Se 

sim, quantos missões foram realizadas nos anos 2024 e 2025 

especificamente dirigidas à atividade da pesca? 

6. O alargamento das Áreas Marinhas Protegidas, implica um maior esforço de 

pesca nas plataformas costeiras das nossas ilhas. Existe alguma iniciativa do 

governo que salvaguarde a frota da pesca local da Ilha Graciosa? 

 

Graciosa, 23 de março de 2026.  

Os Deputados, 

 

José Ávila 

 

 

Berto Messias 

 

 

Carlos Silva 

 

Lúcio Rodrigues 
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Marta Matos 

 

Cristina Calisto 

 

Dora Valadão 

 

João Vasco Costa 

 

 

José Gabriel Eduardo 

 

Lubélio Mendonça 

 

Marco Martins 

 

Maria Isabel Teixeira 

 

Mário Tomé 

 

 


